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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
MANDADO  DE  SEGURANÇA. OBTENÇÃO  DE
NOTA  SATISFATÓRIA.  APROVAÇÃO  EM
VESTIBULAR  DE  UNIVERSIDADE  PÚBLICA.
MATRÍCULA  DE  MENOR  DE  18  ANOS  EM
SUPLETIVO.  NEGATIVA.  DEFERIMENTO  DA
TUTELA  EMERGENCIAL  EM  PRIMEIRO  GRAU.
EVENTO  JÁ  REALIZADO.  SENTENÇA MANTIDA.
SITUAÇÃO  CONSOLIDADA.  MATURIDADE
INTELECTUAL.  CONFIRMAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Malgrado  existir  previsão  legal,  exigindo  ao
participante do exame supletivo do ensino médio a
idade mínima de 18 (dezoito) anos, conforme previsto
no art. 38 da Lei nº 9.394/96, para obter a certificação
pretendida,  em  obediência  ao  princípio  da
razoabilidade, essa regra pode ser relativizada.

- Os princípios constitucionais da proporcionalidade,
razoabilidade,  legalidade  e  do  direito  à  educação
devem  ser  buscados  no  intuito  de  relativizar  os
requisitos para o ingresso em instituição de ensino
superior.  O  sentido  teleológico  da  norma
constitucional  deve  prevalecer  sobre  a  letra
impessoal da resolução.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da
Paraíba, por unanimidade em  DESPROVER O RECURSO APELATÓRIO e a
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REMESSA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
103.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba

contra  decisão  de  fls.  57/60 proferida  pelo  Juízo  da 1ª  Vara  da  Infância  e

Juventude da Comarca da Capital que, nos autos do Mandado de Segurança

impetrado por Tiago Pinheiro de Souza Amorim, representado por sua genitora

Roseana  Pinheiro  de  Souza,  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  para

determinar que o Colégio Menino Jesus efetuasse a inscrição do impetrante na

prova do exame supletivo a ser realizada no dia 02 de fevereiro de 2014..

Em suas razões,  fls.  68/73,  o Apelante argui,  em síntese,  a

impossibilidade de inscrição prematura para realização de exame supletivo em

favor  do  Apelado.  Requer,  ao  final,  a  reforma  da  sentença,  em  face  dos

elementos de fato e direito trazidos a lume.

Contrarrazões não foram ofertadas conforme certidão de fl. 87.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo

desprovimento do recurso e da remessa, fls.93/95.

É o relatório.

VOTO

O  ato  que  o  Impetrante  visava  combater  partiu  da

Administradora do Colégio Menino Jesus, que, na condição de agente público

com atribuições delegadas pela correspondente Secretaria de Educação negou

o direito do Recorrido a inscrever-se em prova de supletivo, mesmo após sua

aprovação  para  o  curso  de  Engenharia  da  Computação,  na  Universidade

Federal de Pernambuco – UFPE, sob a alegação de que não teria atingido a

idade limite de dezoito anos, prevista na legislação de regência.

Com efeito, restou confirmada a liminar que deferiu o direito à
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inscrição no supletivo,  tornando-se situação consolidada no mundo jurídico.

Desse  modo,  completado  o  mencionado  curso  supletivo,  com  a  ulterior

matrícula no curso acima elencado, não tenho como plausível a extinção da

vertente demanda.

Um dos princípios regentes não só da Administração Pública,

mas de todo arcabouço normativo, é o da razoabilidade, consoante veremos.

Destarte, frente à aludida conjuntura, não há outro caminho a seguir, senão o

desprovimento do Apelo.

Nessa  senda,  malgrado  existir  previsão  legal,  exigindo  ao

participante  do  exame  supletivo  do  ensino  médio  a  idade  mínima  de  18

(dezoito) anos, conforme previsto no art. 38 da Lei nº 9.394/96, para obter a

certificação  pretendida,  em  obediência  ao  princípio  da  razoabilidade,  essa

regra pode ser relativizada.

A limitação  imposta  ao  Apelado  não  é  razoável  e  afronta  a

Constituição Federal que, em seu art. 208, V1, preceitua ser dever do Estado

garantir o direito à educação, com acesso aos níveis mais elevados do ensino

segundo a capacidade de cada um, sem impor quaisquer outras restrições,

limitações ou condicionantes.

Diante  disso,  com  base  apenas  no  requisito  etário,  seria

desarrazoado impedir o acesso ao exame de supletivo a aluno que demonstrou

possuir capacidade intelectual para ser aprovado em curso de ensino superior.

O abrandamento do pressuposto legal tem amparo, sobretudo,

na  Constituição  Federal,  que  consagra  em seu  art.  205,  ser  “A educação,

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada

com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o

trabalho”.

1  “Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: (…) V
- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um;”
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A  Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos,  de  10  de

dezembro de 1948, em seu artigo 26, prescreve:  “Toda pessoa tem direito à

instrução (...)”.

Também a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos,

de 22 de novembro de 1969, ratificada pelo Brasil em 25 de setembro de 1992

(Pacto de San Jose da Costa Rica), destaca a presença e o reconhecimento da

educação como fundamental ao desenvolvimento social.

Esse tratamento atribuído à educação no âmbito internacional

importou na interiorização e positivação do direito à educação como norma

constitucional de direito fundamental social e correspondeu a uma resposta ao

ambiente  jurídico  internacional,  que  destacou  a  educação  como  um  dos

principais instrumentos de desenvolvimento humano e de cidadania.

Socorre ao Suplicante,  outrossim, os princípios que buscam

conferir  a máxima efetividade às normas constitucionais,  entre os quais,  de

logo, destaco os da proporcionalidade ou razoabilidade, extremamente úteis,

na situação de colisão de valores, como no feito em apreço.

Dito  regramento  aparece  como  elemento  norteador  da

Administração Pública, orientando o seu agente à conduta que melhor atenda a

finalidade da lei e aos interesses públicos de acordo com a conveniência e a

oportunidade, núcleo do ato a que se visa tomar. 

In  casu,  calha  mencionar  a  doutrina  de  Karl  Larenz,

esclarecendo:  “utilizado,  de ordinário,  para aferir  as restrições de direitos –

muito embora possa aplicar-se também, para dizer do equilíbrio na concessão

de poderes, privilégios ou benefícios -, o princípio da proporcionalidade ou da

razoabilidade, em essência, consubstancia uma pauta da natureza axiológica

que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom sendo, prudência,

moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins;

precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive de âmbito constitucional;

e, ainda, enquanto princípio geral de direito, serve de regra de interpretação
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para todo o ordenamento jurídico” (In. Metodologia da Ciência do Direito, 1989,

pgs. 585-586; Derecho Justo, p. 144-145).

A  interpretação  teológica  também  tem  assento  nessa

discussão, pois busca suplantar a lógica formal e se dirigir a sua intenção para

o bem jurídico resguardado pela norma, dito de outro modo, para o desiderato

que procura atingir.

Bem se sabe o arsenal de medidas protetivas direcionada ao

infante, seja pelo art. 227 do texto constitucional, culminado com a eclosão do

Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo dispositivo inaugural estabelece o

amparo  integral,  quiçá  o  Código  Civil,  ao  considerá-lo,  em  regra,

absolutamente incapaz para a prática de atos na vida civil. 

Decerto,  o  art.  38  da Lei  nº  9.394/96,  regulamentadora  das

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, possivelmente preocupou-se com a

tutela desse menor. Porém, supõe-se que, mencionado espírito protecionista

tem lugar, em tese, quando máxime o adolescente necessita resguardar essa

garantia.  Todavia,  na  hipótese  em tela,  não se  mostra  viável  que venha a

prejudicá-lo,  como se faz ao negá-lo  o direito  de se inscrever  no curso de

supletivo, uma vez que ele deu prova plena de discernimento e capacidade,

conquanto aprovado no vestibular de respaldada instituição de ensino pública.

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  A APELAÇÃO,  mantendo

integralmente a sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
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Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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